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RESUMO 
 
A compra e o consumo sustentáveis são ações 
vitais no desenvolvimento de estratégias em 
prol do meio ambiente e na busca de maneiras 
mais justas de existir, por meio de padrões 
sustentáveis de produção, consumo e uso dos 
recursos naturais. Estes temas estão levando as 
organizações a incluírem a sustentabilidade em 
suas estratégias, valendo-se o mesmo para a 
administração pública. Este artigo pretende 
investigar o status atual do processo de 
aquisições e contratações, baseadas em critérios 
sustentáveis, observando: a implementação ou 
não de compras sustentáveis na atualidade, o 
percentual de compras sustentáveis, os valores e 
as quantidades por modalidade. O foco 
principal são os resultados das compras 
sustentáveis efetuadas nos últimos 04 anos 
(2015, 2016, 2017 e até junho de 2018) no 
âmbito do Governo Federal do Brasil. Realizou-
se uma pesquisa descritiva e documental, por 
meio de dados disponibilizados pelo governo. 
Os resultados demonstram a existência de 
compras públicas sustentáveis, porém ainda em 
quantidades bem inferiores às compras não 
sustentáveis, sendo que os órgãos do governo 
federal são atores vitais no sucesso de 
implementação dos critérios de sustentabilidade 
nos processos de aquisições e contratações 
públicas. 
 
Palavras-chave: Consumo Sustentável. 
Administração Pública. Sustentabilidade. 
ABSTRAT 
 
Purchasing and sustainable consumption are vital 
actions in developing strategies   for the 
environment and in the quest of fairer ways to 
exist, by means of sustainable patterns of 
production, consumption and use of natural 
resources.These themes are leading the 
organizations to include sustainability in their 
strategies, using the same for the public 
administration. This article intends to investigate 
the current status of the procurement and 
contracting process, based on sustainable criteria, 
considering: the implementation or not of 
sustainable consumptions nowadays, the 
percentage of public procurements, the values 
and the quantity per modality. The main goal are 
the public procurements results made in the last 
04 years (2015, 2016, 2018 and up to June 2018) 
by the Brazilian Federal Government. It was 
made a descriptive and documental research, 
considering government available data. The 
results show the existence of public 
procurements, but much lower comparing to 
non-sustainable procurements, being that the 
federal public institutions are vital actors in the 
success of the implementation of sustainable 
criteria in the public procurement and 
consumption. 
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INTRODUÇÃO 
 
Iniciou-se em 1987 um entendimento mundial sobre o desenvolvimento 
sustentável, no texto do Relatório Brundtland, também conhecido como “Nosso 
Futuro Comum”, o qual foi elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Naquele relatório, o desenvolvimento sustentável foi considerado como “o 
desenvolvimento que satisfaz às necessidades presentes, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de suprirem suas próprias necessidades”. Uma 
grande parte da comunidade científica considera que “Não há como viabilizar sete 
bilhões de pessoas, com o padrão de consumo e as aspirações do mundo 
contemporâneo nos limites físicos da terra”. (RESENDE, 2012).  
Constata-se no Relatório Brundtland que no mundo moderno os padrões de 
consumo e de produção de bens seriam incompatíveis com a noção de 
desenvolvimento sustentável, isso devido as pressões e agressões que esses padrões 
imporiam ao sistema ambiental. O citado relatório propõe então um conjunto de 
medidas voltadas para o desenvolvimento sustentável, incluindo a preservação do 
meio ambiente e a utilização criteriosa de recursos naturais.  
Sabe-se que o poder de compra dos Estados nacionais é expressivo, o que 
torna suas ações relevantes, considerando-se seu poder de indução junto ao 
mercado produtor, para a adoção de critérios sustentáveis na fabricação de seus 
produtos. No Brasil as compras governamentais movimentaram recursos estimados 
entre 10 e 15% do PIB (SILVA; BARKI, 2012). 
Em alguns países os percentuais das compras públicas são expressivos em 
relação ao PIB. Tem-se que no Canadá é de 17%, na França de 15%, na Alemanha de 
13%, na Itália de 13%, no Japão de 7%, na Inglaterra de 17% e nos Estados Unidos de 
14% (BUNDESUMWELTMINISTERIUM, 1999: 15). 
Por sua vez, a Administração Pública deve garantir o bem comum da 
coletividade e isso envolve a preservação do meio ambiente bem como a 
preocupação com as questões ambientais nas compras efetuadas pela mesma.  
Antes da modificação do art. 3º da Lei nº 8.666/93, parte da doutrina já 
reconhecia a possibilidade de a Administração Pública realizar licitações sustentáveis, 
baseada nos artigos 170, VI (defesa do meio ambiente) e 225 (meio ambiente 
ecologicamente equilibrado), da Constituição (FREITAS, 2011). 
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A alteração do artigo 3º da Lei 8666/93 acrescentando-se o desenvolvimento 
sustentável como um dos objetivos da licitação é, conforme Barki (2011 p.53), o 
momento em que “formalmente o direito brasileiro fixou regramento geral que 
enfatiza o papel do Estado como consumidor em prol da sustentabilidade”.  
Desta forma, surge a necessidade urgente de aquisições por meio de licitação 
sustentável, criando-se assim uma nova realidade de compras e desta feita focada na 
sustentabilidade. Conceitos como desenvolvimento sustentável, gestão pública e 
meio ambiente, entre outros, passaram a ser repensados e alinhados a novas práticas 
administrativas.  
Sabe-se que a administração pública deve fazer o que a lei determina, e toda a 
vez que precisa comprar bens ou mesmo contratar algum tipo de serviço, a lei obriga 
que seja por meio de licitação pública, conforme determinado no artigo 37, inciso XXI 
da Constituição Federal de 1988. 
A par da exigência legal, a Lei 12.349/2010, alterou o artigo 3o da Lei de 
Licitações – Lei no 8.666/1993, incluindo além dos princípios constitucionais da 
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa, também a necessidade de 
implementação do desenvolvimento nacional sustentável ou da sustentabilidade nas 
compras efetuadas pela administração pública – materializada pela Licitação 
Sustentável -, pois visa, além da garantia do cumprimento dos princípios supra, 
também a promoção do referido desenvolvimento nacional sustentável.  
Então, atualmente resta consolidada a ideia de que as aquisições sejam feitas 
por meio de “Licitação Sustentável” também conhecida como compras verdes, 
compras públicas sustentáveis, eco aquisição, green purchasing ou mesmo licitação 
positiva. Estes modelos vêm a ser possíveis soluções, que visam integrar questões 
ambientais e sociais em todos os estágios do processo da compra ou mesmo na 
contratação dos agentes públicos, visando reduzir, ao máximo, os impactos à saúde 
humana, ao meio ambiente e aos direitos humanos.  
 Também de forma mais ampla estes tipos de aquisições visam atender ao que 
já estava previsto no relatório de Brundtland, como “o desenvolvimento que satisfaz 
às necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
suprir suas próprias necessidades”.  
Ainda, de acordo com Ho, Dickinson e Chan (2010), e com base no IGPN 
(International Green Purchasing Network – Rede Internacional de Compras Verdes), 
compras sustentáveis são aquelas que envolvem qualquer bem ou mesmo serviço 
 compras públicas sustentáveis: 
o agir do estado para além da função administrar 
 
 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, jan/abril 2019, p.95-110  
98 
que externalizam um menor impacto ambiental durante a execução de uma função 
similar e ao mesmo tempo demonstrando responsabilidade social e ética 
Com base neste novo conceito, tornou-se necessária uma revisão e adequação 
nos procedimentos de contratações e compras no serviço público por meio de 
licitações públicas.Outro fator que deve ser considerado, de acordo com Brammer e 
Walker (2007), é a necessária mudança de comportamento e mesmo hábito para a 
implantação de compras sustentáveis, o que pode representar uma verdadeira 
quebra de paradigmas em algumas instituições públicas.  
Então resta clara a importância do compromisso, iniciando nos mais altos 
níveis da hierarquia da organização, até a incorporação de questões de 
sustentabilidade na agenda da instituição, e, então, possibilitar a assimilação de 
novos valores. Neste sentido, torna-se vital institucionalizar as políticas e as estratégias 
para as compras sustentáveis, de modo que transcendam às pessoas ou mesmo uma 
gestão de governo. 
Tamanha é a importância do assunto em pauta, que o mesmo foi tema de 
vários Congressos Mundiais, a exemplo da Conferência Rio + 20, onde restou 
reforçada a necessidade de observação e cumprimento ao que prevê a 
sustentabilidade em seu sentido mais amplo, com a efetiva participação da 
administração pública seja como executor bem como agente fomentador (Comitê 
Nacional de Organização Rio+20, 2011).  
Verifica-se também que as pressões sobre o meio ambiente passaram a ser 
enormes, sejam pela busca de novas fontes de recursos ou mesmo pela degradação 
ambiental, resultante do despejo de resíduos na natureza. 
Com este cenário de pressões constantes sobre o meio ambiente, aos poucos 
formou-se uma consciência da necessidade da preservação ambiental e de 
desenvolvimento sustentável.Os graves danos causados aos ecossistemas levaram as 
nações mais desenvolvidas a adotarem agendas de gestão sustentável, incluindo 
medidas relacionadas com o desempenho ambiental das administrações públicas.  
O foco do conceito supra é a sustentabilidade, que além de ser um dever legal 
de todo gestor público, de dar efetividade às licitações sustentáveis, deve atender aos 
princípios constitucionais da eficiência administrativa, do meio ambiente equilibrado, 
as questões sociais bem como outros normativos legais e tratados internacionais.  
Com base nesse conceito pretende-se investigar o status atual do processo de 
aquisições e contratações, baseadas em critérios sustentáveis, observando: a 
 compras públicas sustentáveis: 
o agir do estado para além da função administrar 
 
 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, jan/abril 2019, p.95-110  
99 
implementação ou não de compras sustentáveis na atualidade, o percentual de 
compras sustentáveis, os valores e as quantidades por modalidade. 
 
PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
Realizou-se a pesquisa contemplando os documentos relativos a todas as 
compras realizadas pelo governo federal (sustentáveis e não sustentáveis) no período 
de janeiro de 2015 a junho de 2018. Foi desenvolvida uma pesquisa documental e 
descritiva (GIL, 2008), pois esta vale-se de materiais que não necessariamente 
receberam tratamento analítico nos termos desenvolvidos neste estudo.  Ainda se 
adotou a pesquisa descritiva com o objetivo estudar as características do grupo 
compras governamentais do governo federal, sustentáveis e não sustentáveis.  
Foram feitas consultas no site do Ministério do Planejamento e Orçamento 
durante o mês de junho de 2018 de onde foram obtidas as planilhas para a análise 
dos dados referentes as compras governamentais. Todas as planilhas foram obtidas a 
partir   do endereço http://paineldecompras.planejamento.gov.br. 
Foram consideradas as planilhas dos anos de 2015 a 2018, pois não foram 
encontrados estudos mais recentes sobre o objetivo do trabalho. A partir da base de 
dados obtida, classificou-se as compras por ano e nas modalidades sustentável e não 
sustentável.  
Os dados coletados são apresentados na forma de tabelas, e tratados de forma 
comparativa, considerando-se o valor total das compras sustentáveis, o valor total das 
compras não sustentáveis mais as sustentáveis e o percentual total das compras 
sustentáveis. 
Descreveu-se ainda a quantidade dos produtos adquiridos, os valores totais e 
os percentuais para cada ano e modalidade de compra. A partir desta descrição 
comparou-se ao aspecto legal. 
    
ASPECTOS LEGAIS 
 
Ao contrário da empresa privada, o Poder Público não tem autonomia para 
efetuar contratações ou mesmo aquisições, estando vinculado ao dever de licitar. 
Segundo Gasparini (2009), duas são as finalidades de licitação. A primeira visa 
proporcionar às pessoas a ela submetidas a obtenção da proposta mais vantajosa, e, 
a segunda, dar igual oportunidade aos que pretendem contratar com essas pessoas.  
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Máxime que a Administração Pública também é regida por Princípios 
Constitucionalmente expressos previstos no artigo 37 da Constituição Federal de 
1988, aos quais não pode se omitir. Dentre estes princípios está a legalidade e a 
eficiência, que estão diretamente ligados à licitação, pois o administrador público tem 
o dever de fazer o que a lei determina, e também ter uma visão sistêmica do que 
ocorre ao seu redor, restando incluídas também questões relativas a sustentabilidade.  
Apesar de a administração pública ter que obedecer ao que determina a lei, 
este cumprimento estrito da lei não basta, pois nem tudo que é legal é moral ou 
ético. Neste caso específico, tendo, como conceito básico a ética como o conjunto de 
valores morais e princípios que norteiam a conduta humana nas sociedades.  
Nesta seara, Maturana (2009) considera que o problema da ética e da política 
lhe diz respeito enquanto parte da vida cotidiana de um cidadão que reflete sobre o 
social, a ética vista como a preocupação com as consequências que as ações têm 
sobre o outro. Assim, a ética não tem um fundamento racional, mas sim emocional.  
Também com base neste princípio, pode-se repensar as compras realizadas pela 
administração pública.  
Registre-se que mais do que a própria principiologia em sentido lato sensu, a 
administração deve valer-se, também em específico, da legislação ambiental e dos 
princípios de sustentabilidade, em que envolve não somente o fornecedor em si, mas 
também toda a cadeia produtiva do produto, pois é dever do estado ser o exemplo 
para as empresas.  
Sabe-se, assim, que pelos princípios norteadores da licitação, este instituto visa 
garantir o princípio constitucional da isonomia bem como selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração. Deve também assegurar, sempre, a oportunidade 
igual a todos os interessados em participar do certame, e também possibilitar o 
comparecimento do maior número possível de interessados, tendo como base o 
atendimento ao interesse público, que exige que a administração contrate aqueles 
que reúnam as condições necessárias para o atendimento do objeto da aquisição 
licitada. 
Outros aspectos que devem ser considerados relacionam-se à capacidade 
técnica e econômico-financeira do participante, a qualidade do produto e ao valor do 
objeto. Já as compras públicas sustentáveis são da mesma maneira, um 
procedimento administrativo formal, mas que também visa a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, trazendo em seu corpo critérios sociais, 
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ambientais e até econômicos quando da aquisição de bens ou serviços, ou seja, é 
fundamental que a administração pública e os responsáveis pelas compras públicas 
delimitem fielmente as necessidades da sua instituição, mas também saibam sobre a 
legislação aplicável e características dos bens e serviços que poderão ser adquiridos. 
Hoje tem-se a consciência de que as compras sustentáveis não são sinônimo 
de maiores gastos de recursos financeiros, sendo claro que nem sempre a proposta 
mais vantajosa financeiramente é a melhor, uma vez que se considera, também, o 
verdadeiro diferencial em face da chamada aquisição sustentável. E é com base nesta 
consciência e necessidade de adequação a esta nova realidade que a administração 
pública vem adotando ações para garantir o atendimento ao que exige este novo 
momento, que vai além de atender ao princípio da legalidade, trazendo também em 
seu bojo uma visão mais abrangente e sistêmica do interesse público.  
A exemplo do referenciado, em uma pesquisa junto ao site do Ministério do 
Planejamento (MPOG, 2018), constata-se que foram criados pelo mesmo, alguns 
passos importantes que devem ser observados, ainda na fase interna, a saber: 
 1º Identificar os bens, serviços e obras mais adquiridos para analisar a 
viabilidade de adotar exigências de sustentabilidade nas licitações futuras, optando 
por produtos equivalentes que causem menor impacto ambiental e, que por 
exemplo, tenham maior eficiência energética. Também devem ser exigidas práticas 
sustentáveis nas execuções dos serviços e obras. 
 2º Verificar a disponibilidade de produtos sustentáveis no mercado e 
demonstrar que há aumento na demanda pelos mesmos.  
3º Incluir gradativamente critérios ambientais, elaborando especificações 
técnicas claras e precisas dos produtos, bens e construções sustentáveis. 
4º Incluir novos critérios nos editais de compras, serviços e obras. 
5º Comunicar-se com outros gestores para trocar informações, pedir auxílio e 
sensibilizá-los. 
Segundo Lunelli (2013), deve-se também levar em conta tanto no processo de 
aquisição de bens ou mesmo das contratações os seguintes fatores na forma de 
questionamentos e/ou respostas:  
a) Custos ao longo de todo o ciclo de vida: Pois torna-se essencial levar em 
conta os custos de um produto ou serviço ao longo de toda a sua vida útil, 
tais como, preço de compra, custos de utilização e manutenção, e custos de 
eliminação; 
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b) Eficiência: as compras e licitações sustentáveis atendem as necessidades da 
administração pública, aliando a utilização mais eficiente dos recursos com 
menor impacto socioambiental possível; 
c) Compras compartilhadas: com a criação das centrais de compras é possível 
utilizar-se produtos inovadores, mas também ambientalmente adequados 
sem que isto signifique aumentar-se os gastos públicos; 
d) Redução de impactos ambientais e problemas de saúde: é cediço que boa 
parte dos problemas ambientais e mesmo de saúde são influenciados pela 
qualidade dos produtos consumidos ou mesmo dos serviços prestados; 
e) Desenvolvimento e Inovação: o poder público exigindo produtos mais 
sustentáveis, deve estimular que os mercados e fornecedores desenvolvam 
conceitos inovadores e também aumentem a competitividade, tanto da 
indústria nacional como da local. 
Ainda segundo Oliveira e Santos (2015, p. 194), o conceito de compras 
públicas deve ser reescrito por meio da incorporação de novos elementos, como 
satisfação das necessidades humanas, preocupação com futuras gerações e 
preocupação com a distribuição social de renda. 
De acordo com Birdman e colaboradores (2008), a licitação ou compra 
sustentável é uma solução para integrar considerações ambientais e sociais em todos 
os estágios do processo da compra e contratação dos agentes públicos com o 
objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos 
humanos.  
A compra pública sustentável permite o atendimento às necessidades 
específicas dos consumidores finais por meio da compra do produto ou serviço que 
oferece o maior número de benefícios tanto para o ambiente quanto para a 
sociedade.  
De acordo com Oliveira e Santos (2015, p. 195), poderiam também aliar, além 
dos critérios atuais, alguns quesitos socioambientais, tais como:  
1. Razões econômicas: a melhor relação custo-benefício, preço, qualidade, 
disponibilidade, funcionalidade;  
2. Aspectos ambientais, contratos públicos ecológicos, ou seja: os impactos do 
produto e/ou serviço em seu ciclo de vida, produção ou descarte sobre o 
meio ambiente; e  
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3. Aspectos sociais: efeitos de decisões de compra em questões como 
erradicação da pobreza, equidade internacional na distribuição dos 
recursos, condições de trabalho, direitos humanos. 
Por intermédio da compra sustentável, os órgãos públicos poderiam usar o seu 
poder de compra e dar um sinal ao mercado a favor da sustentabilidade, passando a 
escolher bens e serviços. 
  
AÇÕES INTERNACIONAIS E NACIONAIS 
 
Alguns estudos sobre a temática em nível internacional (GVces, 2006; ICLEI, 
2001; SILVA JÚNIOR, 2007; SILVA JÚNIOR; ANDRADE, 2002; ARAUJO; CALMON, 
2008; BIDERMAM et. al., 2008; OLIVEIRA, 2008) apresentam as iniciativas de licitação 
ou aquisição sustentável e reforçam a importância dos bons exemplos na promoção 
e desenvolvimento de novas ações nos mais diversos países.  
Neste matiz, tem-se que Coréia do Sul, Suíça, Reino Unido, Canadá, Estados 
Unidos, Países Baixos, Noruega, Japão, África do Sul, Áustria e Suécia estão entre os 
que mais se destacaram inicialmente (BIERDMAN et al., 2008). 
A Coreia do Sul desenvolveu um sistema governamental de certificação 
ambiental e selos verdes para identificar produtos e serviços sustentáveis e foi o 
segundo país a aprovar uma lei federal sobre licitação sustentável. O Japão Utiliza o 
programa IGPN - International Green Purchasing Network (Rede Internacional de 
Compras Verdes) e a Itália na província de Bologna, estabeleceu critérios para 
compras públicas sustentáveis, exigindo que os produtos tenham algum tipo de 
rótulo ambiental e/ou certificado de produção controlada, considerando-se também 
tipos de embalagens e medidas de eficiência energéticas e de transporte.  
Em âmbito nacional, registra-se em 1999 o início da Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P), coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente, que 
“teve como objetivo estimular os gestores públicos a incorporar princípios e critérios 
de gestão ambiental em suas atividades rotineiras, levando-se à economia de 
recursos naturais e à redução de gastos institucionais por meio do uso racional dos 
bens públicos e da gestão dos resíduos”. 
Esta Agenda é considerada como o marco indutor na adoção da gestão 
socioambiental sustentável no âmbito da Administração Pública brasileira, uma vez 
que se enfatiza o caráter indutor de escrever o nome por extenso e colocar a sigla 
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entre parênteses (A3P) pelo fato de que este programa de gestão administrativa 
sustentável não possui natureza regulatória ou mesmo impositiva, mas, somente, de 
indução às boas práticas de gestão sustentável, ou seja a A3P representa um marco 
indutor e não regulatório.  
Estima-se que já em 2012, as compras governamentais estavam na proporção 
entre 10 e 15% do Produto Interno Bruto (SILVA; BARKI, 2012), o que pôde e pode 
concorrer positivamente para que os agentes econômicos possam investir na 
produção de bens e serviços ambientalmente sustentáveis, e isto faz com que o 
governo federal invista na normatização das compras públicas sustentáveis. 
O Ministério do Meio Ambiente, que trabalha com a agenda ambiental pública 
desde 1999, assevera que no Brasil já existem iniciativas nos três níveis de governo, 
quais sejam o federal, estadual e municipal a partir de seu encaminhamento, em 
janeiro de 2007, da proposta de alteração da Lei de Licitações ao Congresso, para 
inclusão de critérios de sustentabilidade ambiental nas contratações e compras 
públicas (MMA, 2018). 
No mesmo trilho, merece destaque também a criação de um banco de dados 
de empresas ecoeficientes visando suprir eventuais partes interessadas do governo e 
a aprovação o Decreto no 2.783, de 17 de setembro de 1998 no âmbito da 
Presidência da República, o qual proíbe que entidades do governo federal adquiram 
produtos ou equipamentos contendo substâncias degradadoras da camada de 
ozônio.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
No período de 04 anos, nota-se, conforme análise da tabela 1, que do total de 
compras efetuadas, apenas 3,53% teve como objeto a compra nos padrões de 
sustentabilidade.  
  
Tabela 1 – Quadro das compras sustentáveis – 2015 a 2018 
Ano Valor Nominal 
(sustentáveis) 
Valor total 
(Sustentáveis e não 
sustentáveis) 
Percentual 
de compras 
2015 128.106.691,50 43 bilhões 0,85% 
2016 375.936.652,70 51 bilhões 0,85% 
2017 175.097.313,81 46 bilhões 0,87% 
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2018 * 106.323.614,28 46 bilhões 0,96% 
Total 785.464.272,30 186 bilhões 3,53% 
  Fonte – MPOG 2018 - *janeiro a junho de 2018. 
 
O gráfico 1 ilustra o total dos valores gastos levando em conta as compras 
sustentáveis e não sustentáveis, sendo o período analisado, de 03 anos e seis meses, 
quais sejam, entre os meses janeiro de 2015 junho a de 2018.  
 
Gráfico 1 – Total dos valores das compras sustentáveis e não sustentáveis 
 
Fonte - MPOG 2018 
 
 Os resultados encontrados entre anos de 2015 a 2018 evidenciam que as 
compras públicas sustentáveis estão sendo implementadas pela administração 
pública, porém em valor, e por conseguinte volume, muito aquém do que se espera. 
Em uma análise mais detalhada, aos dados disponibilizados pelo governo federal, e 
complementar ao demonstrado no gráfico 1, tem-se:  
• Janeiro a dezembro de 2015:  na somatória de itens sustentáveis e não 
sustentáveis comprados, totalizou-se 106.444 itens pela administração pública 
federal.   
• Janeiro a dezembro de 2016:  na somatória de itens sustentáveis e não 
sustentáveis comprados, totalizou-se 106.374 itens pela administração federal. 
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• Janeiro a dezembro de 2017: na somatória de itens sustentáveis e não 
sustentáveis comprados, totalizou-se 99.536 itens pela administração pública 
federal.   
• Janeiro a junho de 2018: na somatória de itens sustentáveis e não sustentáveis 
comprados, totalizou-se 32.562 itens pela administração pública federal.   
O gráfico 2 ilustra o total de operações de compras sustentáveis e não 
sustentáveis, sendo o período analisado, de 03 anos e seis meses, quais sejam, entre 
os meses janeiro de 2015 junho a de 2018.  
A atual conjuntura das licitações sustentáveis no Brasil totaliza de 2.971 
aquisições já efetuadas pela administração pública, em contrapartida a 341.945 não 
sustentáveis, demonstrando que apesar da previsão legal bem como a consciência 
aliadas a necessidade de adequação a esta nova realidade, ainda há um longo 
caminho a ser percorrido, pois representa um percentual de 0,86% operações de 
compras sustentáveis contra 99,14% não sustentáveis efetuadas pela administração. 
Gráfico 2 – Total de compras sustentáveis e não sustentáveis 
 
Fonte: MPOG 2018 
 
Os resultados demonstram que ações estão sendo adotadas, mas ainda em 
escala muito pequena em relação as compras não sustentáveis, e ainda estão 
distantes do atendimento ao previsto no relatório de Brundtland, mais 
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especificamente, “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprirem suas próprias 
necessidades” de onde surge a urgência e uma maior consciência de aumentar-se 
estes índices nas compras sustentáveis (ONU). 
Resende (2012), já afirmou que não será possível viabilizar sete bilhões de 
pessoas com os padrões de consumo “nos limites físicos da terra”, alertando para esta 
necessidade adequação.  
 No entanto tem-se que o estado possui um poder expressivo de compras, 
sendo que suas ações são relevantes para alavancar este procedimento, além da 
previsão legal, tendo como dever a inclusão e adequação dos procedimentos de 
compras e contratações às exigências do desenvolvimento nacional sustentável, por 
meio da licitação sustentável.   
A Administração Pública deve seguir aos princípios constitucionais, de onde 
Gasparini (2012), considerou que a licitação tem duas finalidades dentre as quais a 
obtenção da proposta mais vantajosa e igualdade aos que pretendem contratar com 
essas pessoas. Mas somente o atendimento a legalidade não se torna mais aplicável 
às compras públicas, devendo-se acrescentar a ética que conforme Maturana (2009) 
“é vista como preocupação com as consequências que as ações têm sobre o outro”.  
Como consequência, deve-se ter a consciência de que as compras públicas 
devem seguir ao que determina a legislação, e no presente momento resta incluída a 
sustentabilidade como princípio legal, e que as compras sustentáveis não são mais 
um sinônimo de maiores gastos de recursos financeiros, sendo um verdadeiro 
diferencial.  
Desta forma, o conceito de compras públicas precisa ser reconsiderado no 
entendimento de Oliveira e Santos (2015, p.194), os quais consideram que “deve ser 
reescrito por meio da incorporação de novos elementos como a satisfação das 
necessidades humanas, preocupação com futuras gerações e preocupação com a 
distribuição social de renda”.  
Por fim, não basta a previsão legal e existência de normas sobre compras 
sustentáveis, conforme Maturana (2009) deve-se também considerar “a ética vista 
como preocupação com as consequências que as ações têm sobre o outro”.  
Deve-se então ter-se um real comprometimento de todos os envolvidos no 
processo de compras, pois para Brammer e Walker (2007) faz-se necessária a 
mudança de comportamento e mesmo hábito para a implantação de compras 
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sustentáveis, o que pode representar uma verdadeira quebra de paradigmas em 
algumas instituições públicas, especialmente a administração pública por conta de 
seu poder de indução junto ao mercado produtor.   
 
CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que o status atual do processo de aquisições e contratações, 
baseadas em critérios sustentáveis está muito aquém do ideal, pois os percentuais 
confirmam a existência de um verdadeiro abismo entre ambos - 0,86% de compras 
sustentáveis contra 99,14% compras não sustentáveis, ou seja, é necessário serem 
alavancadas as compras na modalidade sustentável.  
De outro norte, há determinação legal desde 2010, por meio a Lei 
12.349/2010, de obrigatoriedade da administração pública promover do 
desenvolvimento nacional sustentável com impacto nos processos de compras, 
reverberando na necessidade de se promover, então, as compras sustentáveis 
tratadas como objeto deste estudo. 
Constata-se ainda que é necessário mais empenho dos atores para que os 
processos internos consolidem este novo hábito, pois os percentuais, os valores e as 
quantidades ainda estão muito baixos, quando comparados com as compras não 
sustentáveis.  
Em síntese, apesar dos resultados serem parcos, constatou-se uma evolução no 
incentivo às compras públicas sustentáveis, com a inserção de critérios sustentáveis a 
par dos fatores tradicionais mantendo-se o critério do menor preço.  
De outro ponto de vista pode-se dizer que a administração pública está se 
adequando ao que determina a legislação vigente, o que demonstra e confirma que 
os resultados de uma forma geral, também são positivos. 
Conforme o proposito deste estudo, confirma-se o atingimento aos objetivos 
propostos, pois trouxe à baila a real situação das compras sustentáveis até o mês de 
junho de 2018, com base nos dados disponibilizados pela administração pública 
federal.  
Por fim, espera-se que o presente trabalho, que não teve a pretensão de 
esgotar o assunto devido a vasta temática envolvida, possa ter colaborado para 
preencher uma pequena parcela da lacuna existente na literatura nacional, 
relacionada a investigação das compras sustentáveis.  
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Visto que os estudos na área ainda estão em fase embrionária, necessário se 
faz que sejam aprofundados alguns questionamentos resultantes desta pesquisa e 
que podem ser considerados em estudos futuros, a saber:  
• Necessidade de avaliar os motivos e barreiras que dificultam a efetiva 
implementação das compras sustentáveis. 
• Estudos que repliquem esta pesquisa, nesta feita, por estado da federação. 
• Avaliação de forma aprofundada e por meio de estudos comparativos sobre os 
resultados e impactos que as compras sustentáveis proporcionam às organizações 
governamentais e para a sociedade. 
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